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daquestdo. 2. Dosmétodos de atualizagdo: a) método
sintético e método analitico. 3. Das ressalvas as
tabelas: a) época propria, b) tendéncia juridica e
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obrigacfes vencidas e vincendas, d) taxas.

1. Introducéo

a) legitimidade da correcdo monetaria

Naaplicagdodal e n°8.177, de1° demargo
de 1991, torna-se prudente ndo incidir no equi-
voco induzido pelo raciocinio pré-1gico, con-
fundindo aparénciae contetido do Direito, uma
vez que, por motivacdo politico-legislativa,
adotou-se forma literal com objetivo peda-
gdbgico de eliminacgéo da“inflagao inercial”,
pela substituic¢éo, no artigo 39, da expressdo
“correcdo monetéria’ por “juros de mora’
(conceito leigo).

Deve-se atentar que o fato econémico, por
s, éinsuficiente para conferir o direito de exi-
génciacoercitivadaatudizagdo monetéria, pois,
desde os bancos académicos, sabe-se que o
fato comum s6 se convolaem fato juridico pela
convergéncia de dois fatores essenciais. inte-
resse e normajuridicavélida

N&o éapreferénciado aplicador do Direito,
mas, sim, a op¢ao do legislador, que dird qual
critério deve ser adotado para a corregéo
monetaria.

Brasilia a. 33 n. 130 abril/jun. 1996

13



Essa inteligéncia revela-se pela evidéncia
histérico-s steméticadamatériaefoi confirmada
pelo § 6° do artigo 27 daL ei n° 9.069, de 29 de
junho de 1995 (normadeinterpretacdo auténtica).

Existe uma tabela que possa demonstrar a
atualizagdo monetéria, de forma transparente,
simples, sob estrita observancia do Direito, li-
berando o usuério da dependéncia de especia
listas ou de publicacbes mensais?

Os coeficientes das tabel as expressam fiel-
mente astaxas oficiaisdainflacdo, representam
acorretavariagcdo temporal e correspondem ao
conceito legal de época prépria?

O fator TR/TRD constitui indice idéneo,
padraojuridicolegitimo de correcdo monetéria?

Os coeficientes trazem embutida, em seus
fatores, ataxadejuros?

Qual otermoinicial de suacontagem?

1. Da instabilidade legislativa

As vérias ateragBes havidas no Sistema
Monetario Nacional tém gerado confusdes,
insegurancgas e dificuldades ao tormentoso
procedimento da liquidacdo de sentenca.

A estabilidade das relagbes — fundamento
principiol égico e teleol 6gico da autoridade do
direito—chegaaser desestruturadaante acons-
tante elaboracdo de normas juridicas sobre a
mesmarelacéo.

a) situacdo atual da questdo

Desde ainstitui¢cdo da corregdo monetéria,
pelo Decreto-Lei n° 75, de 21 de novembro de
1966, até o advento do Plano Cruzado, no pri-
meirotrimestrede 986, aSecretariado Planga
mento do Governo Federal — Seplan — vinha
publicando, regularmente, tabelas trimestrais
para a atualizag@o dos débitos judiciais traba
Ihistas.

Neste segmento, a unicidade de taxa e a
oficialidade de sua publicagdo conferiram
sustentacgéo a estabilidade do mecanismo de
corre¢cdo monetaria ao ponto de muitos ig-
norarem, maistarde, arevolucdo trazida pela
Lel n° 6.899, de 8 de abril del98lI, no critério
temporal de variagdo da ORTN — indice
oficial aplicavel a correcdo monetaria—que
passara de trimestral para mensal.

Em face da omissdo do Governo, tabelas
supletivas surgiram com o objetivo de sinteti-
zar toda legislacao e dar apoio ao usuario
comum. A primeira tabela publicada nesta
esteira, pdoqueconda, foi divulgadapelaEditora

Ltr, no Suplemento Trabalhistan® 81-388/86, de
autoriade José Pitas, com gpoio técnico do perito
Francisco Cassano Teixera, de Jaboticaba-SP,
fundamentada em tese aprovadano |1 Encontro
de Juizesdo Trabaho do TRT da 22 Regiéo, no
ano de 1986.

2. Dos métodos de atualizacdo

a) método sintético e método analitico

O método sintético fornece os coeficientes
paraaplicacéo direta sobre o valor nominal su-
jeito acorregdo. O produto resultante damulti-
plicacédo dos respectivos fatores (valor nomi-
nal e coeficiente de atualizacdo) converterao
valor nominal original em valor nominal
corrigido parao diaaque serefereapublicacdo
do respectivo coeficiente.

Exemplares desse método s8o as publica
¢Oes das tabelas trimestrais da Seplan, as
TabdasMensais Pitas-Diva, Pitas-Sylvio, TRT
da 22 Regido, Juarez Varalo, e Tabelas Diarias
Pitas-Divae Pitas-Sylvio Rodrigues.

O método sintético, introduzido por José
Pitas (Revista Ltr, S30 Paulo, n® 171/94, p. 953-
962. Suplemento Trabalhista; Revista BIT, r°
48, p. 47-52, abr. 1995) corresponde a Tabela
Permanente, aplicavel, aternativamente, apds
oadventodal e n°8.77,de1° demarcodel99l.

3. Das ressalvas as tabelas

a) época propria

H4& tabelas cujos coeficientes tornam
inexato o produto da atualizagdo monetéria,
por desconsiderar o conceito de época pro-
pria, apds o advento daLei n® 8.177/91, que
adotou a correcdo monetaria pela variagao
didriado indiceinflacionario.

Epoca propriapara o Decreto-Lei n® 75/
66, segundo as tabel as da Seplan, correspon-
diaao trimestre em que a obrigacao teve seu
vencimento. Epoca prépria, apds o advento
dal e Gerd n° 6.899/8| e Decreto-Lei n° 2.322/
87, correspondia ao més em que houve o
vencimento da obrigagéo.

E, época propria, parao artigo 39 dalLei
n® 8.177/91, que adotou as disposi¢des da
Medida Provisorian® 294, de 31.1.91, define-
se pela data em que o empregador deveria
pagar a obrigacéo prevista em lei, acordo
ou convengao col etiva, sentenga normativa,
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clausula contratual, além das sentencas
homologatorias e acordosextrajudiciais va-
lidos (as duas ultimas figuras ndo se encon-
tramna literalidade do artigo 39).

As Unicas tabelas que atendem a exigén-
cialegal de época propria, apos fevereiro de
1991, sdo as Tabelas Diérias e a Tabela
Permanente.

b) tendéncia juridica e tendéncia econdmica

A elaboragéo das tabelas de Correcéo Mo-
netéria sofre influéncia, ora da tendéncia
juridica, ora datendénciaeconémica.

Ponto que ilustra a tendéncia econémica
verifica-se nas tabelas do economista e as-
sessor do TRT da92 Regido Juarez Varallo e
nas tabelas do perito Décio de Oliveira em
relacéo ao periodo que vai de 3 de margo de
1986 a1° de margo del987, em que o Decreto-
Lei n° 2.283, de 28 defevereiro de 986, em
seu art. 6°, determinou a estabilidade (con-
gelamento) do indice utilizado para indica-
¢ao dainflacdo aplicavel aos débitosjudici-
ais trabalhistas. Nesse segmento essas ta-
belas adotaram coeficientesvariaveis atribu-
indo-se as OTNs valores economicamente
proporcionais.

Adotaram entendimento divergente das
duas tabelas citadas e aplicaram o disposto
no artigo especifico a Tabela do TRT da 22
Regido e as Tabelas Pitas-Dival Pitas-Sylvio.

c) aplicagdo da Lei n® 6.899 de 8.4.81

Ha tabelas, como a de Juarez Varallo, que
mantém o critério datrimestralidade da ORTN
até o advento do Plano Cruzado, enquanto as
outras substituiram este segmento temporal pela
variagcdo mensal daORTN apdsapublicacéo da
Le Gerd n°6.899, de8dedbril de1981, comoas
Tabelas Pitas-Dival Pitas-Sylvio e a Tabelado
TRT da22 Regi&o.

A Le r° 6.899 foi introduzida no ordena-
mento juridico nacional com o objetivo de* de-
terminar aaplicacdo dacorregdo monetérianos
débitos oriundos de decisdo judicial”, confe-
rindo ao instituto cardter universal.

Este atributo juridico, bem como a carga
de intensa eficacia reclamada pelos fatos e
conferidapelalei, aépoca, encorgjou ajuris-
prudénciaareconhecer o efeito derrogatorio
ao Decreto-L e n° 75/66, que mantinhaavaria-
¢ao trimestral do indice oficial de correcéo
monetéria, aORTN.

4. Do fundamento juridico

a) fato econdmico e fato juridico

Com o devido respeito a entendimentos
contrérios, ha equivoco elementar de interpre-
tagdo quanto ao indice oficial medidor da
inflag8o nas relagdes trabalhistas, por descon-
sideracdo alicdes preliminares aprendidas nos
bancos da escola e conseqiiente heresia a
Jurisprudéncia pelo desuso da metodologia e
objeto proprio do Direito.

Osfatosjuridicos (objeto do Direito) cons-
tituem o “ponto de apoio” sobreo qual a“aa-
vanca do Direito” afirmaa autoridade do inte-
resse juridicamante protegido, ante a multifa-
riedade conflituosa de vontades e valores.

A inflacdo é originariamente um fato mera-
mente econdmico e seus efeitos variam em pro-
porcéo direta ao universo de artigos e servicos
consumidos, bem como em rel acdo apopul agéo
consumidora, razéo por que, como todo fato
nao-juridico, sua medida é fluida no tempo e

No espago.

O fato econdmico, por s SO, Ndo € necessa
riamente fundamento suficiente para converter
ointeressegeral eminteressejuridicamente exi-
givel perante o Estado. Todo fato juridico passa
aexistir no universo do Direito pela confluén-
ciade dois elementos: ) interesse, e b) norma
disciplinadorado direito.

Conseqglientemente, ndo serdainterpretacdo
do aplicador dalei com tendéncia a escolher
um indice em detrimento de outro, porque jul-
gue mais proximo da inflagdo, que conferird
autoridade a sua decisdo, poisavaidade, a le-
gitimidade deinteressejuridicamente protegido
edevado ao minimo ético, coercivamente exigi-
vel perante o Estado, sd encontra autoridade
nanormajuridica

E alei quediz seeste ou aqueleindice consti-
tui padréo de corregdo monetéria, ou ndo, ante
sua positivagdo por motivos politicos, sociais e
econdmicos. Ao aplicador dale cabetilizar-se,
predominantemente, do raciocinio dedutivo para
reconhecer o padrdo selecionado pelo legidador
e ndo, indutivamente, colocar-se no lugar do le-
gidador, desprezando alucidez dalei.

Habemuslegem, e, por interpretacdo auténti-
€a,086° doartigo 27 daLe n° 9.069, de 29 de
junho de 1995, reiterou deformasoberanaque:

“Continuaaplicavel aosdébitostrabal histas
odispostonoart. 39dalLe n°8.177,de1°de
marcode1991.”
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Por outro lado, sabe-se que, tecnicamente,
o artigo 39 dacitadalei, em seucaput, ao refe-
rir-se a “juros de mora’, esta tratando de
atualizacdo monetdariae, evidentemente, ndo diz
respeito a remuneracéo do capital, contetido
técnico dosjuros, cujaparcelaesta excluidado
cdculodaTR. Osjuros de mora, stricto sensu,
como evidenciaaexegese historica, sstemética
e 0 contetido material do titulo, estdo discipli-
nadosno §1°doartigo39dal e 8.177/91.

O intérprete dalei ndo pode ser seduzido e
iludido pela aparéncia do Direito. Aprende-se,
desde cedo na escola, que 0 nomen iuris ndo
corresponde necessariamente ao conteido do
Direito.

Deve-se reconhecer, portanto, como fato
juridico pacifico que osdébitosjudiciaistraba-
Ihistas:

“(...) quando ndo satisfeitos, nas épocas
proprias, serdo monetariamente corri-
gidos pela variagdo da TRD acumulada
no periodo compreendido entre a data
do vencimento da obrigacéo e o seu
efetivo pagamento.” (deduzidodo art. 39
referido).

A lel dude, expressamente, a Taxa Referen-
cid Diédria. A variagdo, portanto, deve ser de
diaadia

b) diretrizes hermenéuticas

Pelos postulados e vetores inerentes a her-
menéuticajuridica, tem-se como verdadeiro que,
nainterpretacdo dalel, o exegeta ndo deverg

1. substituir a explicacéo simples pela
complexa;

2. substituir a conclusao razoavel pela
absurda;

3. substituir o efeito maiseficaz pelo de efi-
céciainsuficiente;

4. substituir o possivel pelo impossivel;

5. substituir o fato juridico pela pretensao;

6. substituir o contetido do Direito pelo
nomen iuris;

7. substituir a exigéncia dos principios
estruturaisdo Direito por suaaparéncialiteral.

O fundamento |dgico do Direito pressupde
a existéncia de principios diretivos da reta
interpretacdo, dentre eles, o de que o legislador
€otransmissor daconsciénciacoletivajuridica
ehistéricado povo. Consegiientemente, asnor-
mas juridicas devem ser lidas sob o postulado

dequeexpressam inteligéncia, justicae coerén-
cia, eprincipalmente sedeveter como premissa
gue o legislador ndo cuidado ébvio, ndo cuida
do incontrovertido, ndo cuida do absurdo, nem
cuida do impossivel.

No caput do artigo 39 onde o legislador
menciona “juros de mora’ toda razdo juridica
revelaquesignifica, portanto, “corregéo mone-
taria’. A interpretagdo sistemética do préprio
artigo assinala para esse fato. A necessidade
politica, principalmente na época de sua edi-
¢a0, esclarece 0 uso pedagdgico da lei para se
eiminar achamadainflagdo inercial.

5. Dos juros de mora

a) conceito técnico e conceito leigo

Juros de mora ndo se confundem com cor-
recao monetéria. Tecnicamente, correspondem
a acessorio, fruto, remuneragéo, “auguel for-
gado” ou convencional do capital.

A proposito, a ficta parcela (conseqiente
da correcdo monetaria) destinada a regjustar o
capital original, ndo deixa, por isto, de ser capi-
tal principal. H& quem erroneamente distinga
esta parcela comotitulodiverso, classificando-o
como acessorio. Capital nominal origina ou
capital nominal atualizado mantém amesmana-
turezajuridicade capital principa. Osjuros de
mora, Sim, constituem titulo acessorio.

A parcela correspondente a correcdo mo-
netéria, objetiva satisfazer o mecanismo de re-
denominac&o do valor origina da obrigacéo
para nova denominagéo (valor atualizado, va-
lor derivado) tal que se mantenha o valor real
(poder de compra), juridicamente protegido.

A parcelacorrespondente aosjuros de mora
objetivaremunerar o capital licitamenteusado
(empréstimo), ou ilicitamente retido (débito
judicial), segundo a taxa gjustada, ou a taxa
previstanalei.

Asproprias Tabelasde Correcdo Monetaria
tornam evidente que os seus coeficientes se
destinam, estritamente, aatuali zar osdéhitos, o
quepor s exclui jurosde mora.

Revela-se evidente, portanto, ndo se con-
fundir aacepcdo técnicade juros de mora com
aopinidoleiga, paraaqual seinclui naidéade
juros de mora toda e qualquer parcela acresci-
da ao capital original, seja a remuneracdo do
capital, acorregdo monetariaou parcelarelativa
a0 custo de expediente.
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b) juros e correcdo: titulos inconfundiveis

Algumas dlvidas surgiram a época em que
acorregcdo monetariaerafeitacoincidentemen-
te pelas mesmas taxas aplicaveis a poupanca;
contudo, exame atento revelard que a coinci-
déncia excluia, evidentemente, a taxa de juros
sobre o capital. Damesmaforma, aTRD, mal-
grado receba o apelido dejurosdemora (art. 39
/Lei 8.177/91), defato, como seobservaem seu
célculo pelo Banco Central, por suas normas e
pela interpretacdo sistematica e evolutiva do
Direito, corresponde avariagdo inflacionaria

c) obrigag@es vencidas e obrigacdes vincendas

Os juros de mora devem ser contados, na
formadoartigo883daCLT eparagrafo primeiro
do artigo 39, desde o0 gjuizamento da acéo.

O legidlador poderiaexigir suacontagem desde
0 vencimento da obrigacdo, como serialgico;
contudo, preferiu penalizar ainérciado interes-
sado. Conseqgiientemente, por evidéncial dgico-
juridica, otermoinicial dosjurosde morapara
as obrigacBes vincendas coincidird com a data
de exigibilidade destas obrigaces.

d) taxas legais:

a) Cadigo Civil, art. 1.062: taxade 0,5% ao
mésaté 26.2.87;

b) Decreto-Lei n° 2.322, de 26.2.87: taxade
1% capitaizado ao mésaté 31.1.91;

¢) MedidaProvisorian® 294, de31.1.91 (Lei
n° 8.177/91): taxade 1% ao més, smples, oupro
ratadie, de4 defevereirode 1991, em diante.
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